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Quero, antes de tudo, cumprir o grato dever de agradecer à Associação dos Diplomados da Escola Superior de Guerra,  pelo amável convite que nos fez, dando-nos uma oportunidade rara de informar sobre nosso trabalho, especialmente a uma seleta platéia como esta. 


Tenho a convicção de que mais interessados do que as senhoras e senhores em ouvir esta palestra, estou eu, na condição de membro e atual Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, de proferí-la, pois me enseja a oportunidade de esclarecer vários pontos de nossa missão constitucional e do trabalho algo anônimo que vimos realizando durante mais de vinte anos no Estado.


Porque este relativo anonimato do Tribunal de Contas, que aliás não é privilegio de Rondônia, está em franco desacordo com uma de nossas atribuições, uma vez que o órgão foi criado para ser, acima de tudo, um instrumento da cidadania na busca do controle adequado das aplicações dos recursos públicos pelos diferentes órgãos de governo e disto deve dar conhecimento ao público.


Com ser nosso trabalho eminentemente técnico e de um grau de complexidade que foge, o mais das vezes, ao entendimento do leigo, acostumamo-nos com esta posição singular de modéstia, indo de encontro a um dos preceitos constitucionais do serviço público que é, exatamente, a publicidade.


Esta postura, porém, está mudando, ainda mais agora em que as responsabilidades dos Tribunais de Contas se não aumentam em quantidade, se ampliam na qualidade, como teremos a oportunidade de esclarecer na sequência desta palestra.


Mas, comecemos, como se diz, pelo princípio. 


A Constituição Federal, no Artigo 70 da Seção IX do Capítulo I do Título IV – Da Organização dos Poderes, determina que “a fiscalização contábil, financeira e orçamentária, operacional e patrimonial do Estado e das entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, moralidade e publicidade, a aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder.”


O Artigo seguinte, 71, declara que “o controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas da União”, ali fixando, em suas onze alíneas, as competências daquela Corte.


Esta redação do constitucionalista, introduzindo a figura do Tribunal de Contas na organização dos Poderes com estas palavras, tem dado margem a confusões que ainda perduram. Esclareço-vos a questão, com base em vários autores mas particularmente acudindo-me de dois deles: o Professor Carlos Ayres de Britto, Ministro do Supremo Tribunal Federal
, e o Dr. Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, ex-Procurador-Geral do Ministério Público e atual Conselheiro do Tribunal de Contas do Distrito Federal
.


Segundo ambos os especialistas, não é, o Tribunal de Contas da União, órgão auxiliar do Congresso, nem lhe deve qualquer subordinação. O TCU é um órgão autônomo, situado “entre” os Poderes, com a finalidade de fiscalizá-los na aplicação dos recursos públicos como discriminado no artigo 70 da Constituição Federal. Portanto, o TCU não faz parte do Legislativo que, aliás, tem sua composição muito claramente posta no Artigo 44 da Constituição, nem faz parte do Judiciário, em função de suas características próprias, tampouco do Executivo, ainda que possa ter alguns de seus membros indicados por este Poder.


Por extensão, a Constituição Estadual de Rondônia, em seu Artigo 46 da Seção VII do Capítulo I do Título II – Dos Poderes do Estado, estabelece a atribuição de fiscalizar os gastos públicos para a Assembléia Legislativa e o Ministério Público Estadual.  Deixou para o Artigo 48 a definição da composição do Tribunal de Contas do Estado, e aí o legislador foi ainda mais descuidado, pois redigiu: “O Tribunal de Contas do Estado, órgão auxiliar do Poder Legislativo...” deixando a entender que haveria uma subordinação daquele a este. Porém, no Artigo seguinte, o 49, que define as competências do Tribunal de Contas, manteve-se fiel ao texto constitucional da União, ao afirmar que o controle externo será exercido pela Assembléia Legislativa com o auxílio do Tribunal de Contas. 



Por outra parte, o Artigo 50 declara que “Ao Tribunal de Contas do Estado é assegurada autonomia financeira e administrativa...” o que esclarece a expressão do Artigo 48, pois quem é auxiliar não pode ser autônomo.


É claro que, como órgão de auditoria, constituído em sua maioria por fiscais e auditores com formação especializada, o Tribunal de Contas Estadual está amplamente capacitado a auxiliar o processo de fiscalização incumbido constitucionalmente ao Legislativo, pois lhe empresta o rigor técnico matemático e legal para a análise competente dos gastos públicos. 


Mas ele executa esta missão de forma independente e totalmente autônoma, tendo, inclusive, dotação orçamentária própria, pois tal é a função que lhe delega a mesma Constituição Estadual. Além do mais, o Tribunal julga as contas públicas dos demais Poderes, competência que lhe é única e intransferível. Por outro lado, suas próprias contas são prestadas perante a Assembléia Legislativa.


Cuido de fazer este esclarecimento para bem situar as atribuições do Tribunal de Contas, especialmente quando afirmo que se trata de ferramenta cidadã que pode e efetivamente contribui, para o desenvolvimento econômico e social do Estado, na medida em que cumpra adequadamente com suas missões constitucionais.


Quero, em continuidade, chamar a atenção para o fato de que a fiscalização dos gastos públicos é focalizada, na letra constitucional tanto Federal quanto Estadual, de forma ampla e abrangente: pois não se trata somente de verificar as questões contábeis da gestão pública, mas também da análise de sua legitimidade orçamentária, financeira, patrimonial e também operacional.


Ou seja: pela letra das Leis Maiores, não basta que o recurso público seja aplicado corretamente em ação prevista no orçamento e segundo todas as regras de legalidade, legitimidade e moralidade. Há de se considerar, igualmente, os aspectos operacionais e seus resultados e, dentre estes, sua efetiva contribuição para o bem comum, como deve almejar todo gestor público.


Mas esta largueza de visão, que vem dos primórdios da República, sempre enfrentou uma série de empecilhos de ordem prática, entre eles a completa ausência de referenciais ou limites para a atuação dos administradores que podiam, a seu bel prazer e desde que dentro das normas legais, utilizar-se até mesmo de recursos de que não dispunham efetivamente, o que causou o enorme endividamento público interno do país que vem de longínquos tempos.


Se a fiscalização dos gastos públicos no Estado ficasse exclusivamente a cargo dos Tribunais de Contas seria uma tarefa hercúlea, quase irrealizável. Não por outro motivo o legislador constitucional previu a necessidade do controle interno, como etapa preliminar e absolutamente necessária ao bom desempenho na gestão pública. 


O controle interno, portanto, deve ser instituído ou reforçado em todos os órgãos públicos, conforme a letra da Lei, e é parte integrante do processo de fiscalização dos recursos públicos em todas as instâncias do Poder e em todas as suas manifestações.


Esta visão trás, como consequência, também uma modificação no caráter quase sempre atribuído ao papel dos Tribunais de Contas no país. Não se trata somente de punir o erro, mas de trabalhar no sentido de evitá-lo ou anulá-lo, na medida de um contínuo processo de controle, iniciado dentro do órgão executor da despesa e atravessando todos os trâmites operacionais a que está vinculado, culminando com a auditagem externa, na avaliação final de sua legitimidade e oportunidade e de seus efeitos para o bem público, finalidade primeira e última de sua aplicação.


Ainda assim, mesmo trabalhando neste sentido, durante largo tempo de sua existência as ações das Cortes de Contas foram reduzidas, em grande parte, pela ausência daqueles parâmetros a que anteriormente nos referimos, em muitos casos permanecendo adstritas ao bom senso dos julgadores na análise dos gastos públicos. 


Com a promulgação da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, foram estabelecidos, finalmente, uma série de limitações para o desembolso de recursos públicos por parte dos órgãos dos diferentes Poderes. Entre elas, a mais conhecida e comentada é o de não poder o gestor público estadual ou municipal comprometer mais do que 60% de sua receita corrente líquida com gastos em pessoal, sendo esta apenas uma das limitações impostas por aquela Lei.


Como bem disse o Professor Britto, já citado, em uma palestra na Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil – a ATRICON, a Lei 101, apelidada da Lei de Responsabilidade Fiscal, “caiu no gosto do povo”, pois pela primeira vez se impunham limites à ação dos governantes, buscando-se o chamado “equilíbrio fiscal”. 


Na verdade, a Lei 101 tem uma série de deficiências, e é bastante controversa até mesmo no tocante às verdadeiras razões de sua promulgação, mas este aspecto mais chamativo de sua essência, que é o freio ao gasto desmesurado, foi o que lhe deu notoriedade, de um lado, e de certa forma cria uma nova visão do desempenho do administrador, ajudando a reduzir os déficits internos e contribuindo para a estabilidade da moeda. 


A partir daí, a fiscalização dos Tribunais de Contas pode adquirir um novo matiz: a busca da responsabilidade na gestão fiscal, a manutenção de um quadro de equilíbrio financeiro, a impossibilidade de rolar dívidas de uma gestão para outra, tudo isto conformou a missão dos Tribunais de Contas a um novo patamar em seus julgamentos, mais complexo mas definitivamente mais abrangente tanto do ponto de vista fiscal como do ponto de vista social.


Até aqui falamos, de forma geral, na missão constitucional, nas dúvidas conceituais e na ampliação dos papéis dos Tribunais de Contas. Esclarecidos estes pontos, iremos nos deter com mais percuciência na atuação da nossa Corte de Contas do Estado de Rondônia.


Desde 1994 o Controle Externo do Tribunal de Contas de Rondônia vinha  utilizando um modelo de auditagem externa que chamávamos de Auditoria da Legalidade na visão da Auditoria Integrada. Este modelo se conformava à idéia de atingir, no tempo e no espaço, os completos objetivos traçados pelo constituinte ao definir a fiscalização dos gastos públicos, isto é: não somente as questões contábeis, as minúcias legais, a adequação orçamentária e a disponibilidade financeira, mas igualmente os resultados, os reflexos sociais e econômicos, a análise última do interesse coletivo e do atendimento do bem comum, de cada uma das ações governamentais realizadas com dinheiro público.


A complexidade da tarefa não nos assustou, apesar da enorme defasagem entre a teoria e a prática existente em todos os Tribunais de Contas do país, e de nossas próprias limitações e deficiências.


Em 2002, por iniciativa do Ministério do Planejamento da Presidência da República, atendendo a um apelo coletivo das Cortes de Contas do país, firmou-se um convênio com a Fundação Instituto de Administração da Universidade de São Paulo, para a realização de uma pesquisa e proposição de iniciativas para a adequada implantação da Lei de Responsabilidade Fiscal pelos Tribunais de Contas Estaduais e Municipais. 


O diagnóstico elaborado pela FIA-USP deixou claras as limitações de toda ordem existentes nas Cortes de Contas brasileiras quanto às possibilidades de atuação segundo os ditames da nova Lei, e é claro que Rondônia também apresentou suas fraquezas estruturais. Mas, também é verdade que nosso Estado já apresentava passos pioneiros nos novos caminhos, e temos orgulho em enunciá-los a esta platéia.


O Tribunal de Contas de Rondônia, por exemplo, já vinha praticando uma política de aperfeiçoamento técnico e profissional de seus quadros que lhe permitiu assumir um perfil privilegiado no tocante à formação intelectual de seus agentes: mais de 90% de sua equipe de controle externo possui grau universitário. 


Em nossa gestão pudemos contabilizar um número excepcional de cursos, treinamentos, encontros, seminários e palestras, num total de vinte e nove eventos em vinte e quatro meses, com 2.708 participantes, uma carga de estudos e trabalhos de 262 horas, contando com 71 instrutores, a maioria composta de nossos próprios servidores. 


O Tribunal de Contas do Estado de Rondônia pode hoje se orgulhar de ser o ente público do Estado com o melhor índice de aperfeiçoamento de seus funcionários e aquele que mais apoio tem dado às iniciativas particulares de aprimoramento intelectual e profissional. Com isto, sem dúvida, pretendemos que se atinja um padrão de excelência de serviços capaz efetivamente de colocar nossa Corte de Contas na vanguarda do serviço público de nosso Estado.


Mas grande parte do esforço com instrução, acima relatado, se dirigiu também aos técnicos e agentes governamentais dos municípios do Estado, que formam o maior contingente de jurisdicionados do Tribunal de Contas de Rondônia.


Especialmente estes, constituídos muitas vezes de forma precária ao nascer dos aglomerados urbanos, os municípios têm nossa maior preocupação em orientar tecnicamente, pois suas frágeis e pequenas estruturas, muitas vezes ainda não definitivamente consolidadas, lhes trazem dificuldades enormes para o cumprimento adequado de todas as exigências legais devidas nas aplicações de seus já poucos recursos.


Por outro lado, é no município que as pessoas vivem e trabalham, e é nas ações públicas de seu governante que se foca a atenção maior dos cidadãos. E é ali, precisamente, que a fiscalização popular pode mais realizar no controle dos gastos públicos, pela proximidade entre o agente executor e os seus beneficiários. Os resultados sociais das aplicações se dão, ou não, de forma direta e facilmente mensurável, permitindo todo o rigor de um controle bem próximo. E é ali também que podemos melhor desempenhar nosso papel de orientadores daqueles agentes.


Por estas razões promovemos, em abril deste ano, a realização do I Encontro Municipal de Atualização Administrativa, em parceria com a Associação Rondoniense dos Municípios, que veio possibilitar, através de estudos e práticas, ministrar aos servidores municipais de todo o Estado esclarecimentos e novos conhecimentos na atualização de normas e processos exigidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal, estabelecendo as bases para a efetiva implementação do controle interno naquele nível administrativo do poder público.


Buscando facilitar as tarefas de rotina do controle interno a serem adotadas pelos jurisdicionados, elaboramos Manuais de Controle Interno para o Município, colhendo subsídios plenos na nossa publicação denominada Modelo Simplificado de Acompanhamento da Despesa e Avaliação dos Controles Internos do próprio Tribunal, de autoria de nosso auditor Valdivino Crispim. 


Com esta medida, foram editados e posteriormente distribuídos a todas as Prefeituras e Câmaras Municipais do Estado, quatro pequenos volumes trazendo roteiros completos para o controle interno das principais áreas da atividade gestora daqueles órgãos, abrangendo Disponibilidades, Aplicações, Estoque e Ativo Imobilizado, Despesas com Pessoal, Licitações e Contratações, Contabilidade, Orçamento e Execução e Realização da Despesa.


Indo adiante, no mesmo objetivo de fornecer os meios para os jurisdicionados se adaptarem às exigências da nova Lei e dentro de nossa missão constitucional de zelar pela efetividade da gestão dos recursos públicos, promovemos outra temporada de estudos em setembro deste ano, com o Curso de Elaboração do Plano Plurianual, também em parceria com a Associação Rondoniense dos Municípios, para capacitar técnicos na confecção dos PPA municipais. Está-se procurando o resgate do planejamento para as ações do Poder Público, como ferramenta indispensável à sua plena eficácia e igualmente exigência da Lei de Responsabilidade Fiscal. Mas este é um trabalho de longo curso, que deverá ser levado adiante sempre com denodo para que venha a ter resultados firmes e cada vez mais consolidados.


Pretendemos marchar, efetivamente, para a excelência na apreciação das contas públicas dos Poderes de Rondônia. Capacitamo-nos e estamos capacitando os agentes públicos ao mesmo tempo, para atender às exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal mas, acima de tudo, para o aprofundamento da análise das contas no sentido de levantar, igualmente a eficácia de sua aplicação no atender as demandas sociais de nossa gente.


Este é o papel mais relevante do Tribunal de Contas e, certamente, aquele que lhe grangeará não só maior respeito institucional como a estima da comunidade.


Outro triunfo que podemos anotar para o Tribunal de Contas de Rondônia foi o de ter instituído o Planejamento Estratégico na Corte de Contas, condição indispensável para também nos enquadrarmos nas exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal.


O Planejamento Estratégico nos permitiu apontar uma política adequada à filosofia de instruir primeiro, de corrigir antes do erro, de fornecer as ferramentas para superá-lo, de fortalecer os controles internos dos jurisdicionados, de forma que eles próprios possam rever seus rumos e atingir resultados mais eficazes. De transformar o Tribunal de Contas, mais do que num instrumento de punição, numa fonte de esclarecimento e formação de controladores através da cidadania.


Também o Planejamento Estratégico nos indicou a necessidade da modernização dos procedimentos internos, especialmente na maior aplicação de Tecnologia da Informação, para não só acelerar processos, mas para racionalizar esforços humanos na ingente tarefa de examinar milhões de documentos a cada ano. 


Neste campo, fizemos um esforço adicional, em 2003, e estaremos ainda neste mês iniciando a troca de todos os nossos computadores, hoje em sua maioria alugados e superados, com a aquisição de 150 máquinas novas e vários periféricos, e que se concluirá no ano vindouro, com a compra de mais 100 computadores de última geração. Este é apenas mais um passo no longo caminho da ampla modernização do Tribunal, mas um passo indispensável. 


Outro ponto levantado pelo Planejamento Estratégico indicava a necessidade do aprofundamento de nossos métodos de auditoria no sentido de adequá-los ainda mais aos preceitos constitucionais para a fiscalização das contas públicas.  


Assim, nosso método de 1994, se já indicavam um rumo de modernidade, se sofisticou, ao implantamos a Auditoria Governamental Integrada, uma prática que abrange o amplo exame das contas públicas desde sua alocação até sua análise de resultados. Bem considerada, esta Auditoria Integrada, nas palavras do Dr. Valdivino Crispim de Souza
, Auditor da Casa já citado e um dos mais profícuos autores de trabalhos relacionados com nossa atividade, busca:

· a observância da legalidade da execução orçamentária;

· o acompanhamento físico-financeiro das obras selecionadas amostralmente;

· o monitoramento do esforço, da responsabilidade e da transparência da gestão fiscal;

· o desempenho operacional dos programas de governo, enfocando a eficiência, a eficácia e a economicidade das realizações orçamentárias, financeiras e patrimoniais, e dos programas;

· o esforço na busca do desenvolvimento sustentado com base em avaliação da gestão ambiental;

· a efetividade social atingida em decorrência das políticas públicas planejadas e implementadas.


Como se vê, atinge-se agora quase tudo o que o constitucionalista previu na redação do artigo 70 de nossa Lei Maior, pois conseguimos integrar as análises feitas  através de uma visão multidimensional da auditoria, obtendo resultados de conteúdos de informação mais robustos com o uso de dados e informações cruzadas entre as diferentes espécies de auditorias aplicadas.  


O novo modelo já foi aplicado em auditorias em três grandes municípios do Estado, com resultados amplamente satisfatórios não só para o Tribunal, mas para as próprias Prefeituras fiscalizadas, que puderam, a partir das análises realizadas, imprimir novos rumos, mais eficazes, aos seus programas, projetos e atividades. 



O sucesso alcançado na aplicação deste modelo que, como frisado anteriormente, nasceu antes da Lei de Responsabilidade Fiscal, nos permite dizer que Rondônia, seu Tribunal de Contas, está no rumo certo e na direção desejada hoje por todos os Tribunais de Contas do país. Estamos longe da perfeição, existem ainda entraves de toda ordem, inclusive aqueles derivados de um orçamento apertado, mas estamos no caminho da plena realização de nossas atribuições constitucionais. 


Na procura de atingir este objetivo, estamos iniciando tratativas no sentido de instituir a Escola de Contas do Estado de Rondônia. Será uma extensão e ampliação de nosso atual Instituto de Pesquisas José Renato da Frota Uchoa, nome dado em homenagem a um de nossos conselheiros fundadores, que poderá fazer crescer ainda mais nosso acervo intelectual e profissional, bem como dar respaldo aos trabalhos técnicos que vierem a ser produzidos pelo órgão.


Trata-se de uma ferramenta poderosa não só para a formação e o aprimoramento dos técnicos atuais e futuros da entidade, como para estender estes conhecimentos a outros segmentos sociais, especialmente à juventude universitária, como forma de ampliar os horizontes do exercício de sua efetiva cidadania, na ação do controle direto das atividades dos gestores públicos.


Este é um reclamo da sociedade brasileira moderna e verdadeiramente democrática, que exige transparência de seus administradores, que não se conforma mais com atos de corrupção que vêm corroendo as instituições públicas do país como, infelizmente, nos acostumamos ultimamente a ver revelada nos jornais e na televisão. 


Nós todos entendemos que o conhecimento é essencial à verdadeira democracia. Pois não basta que escolhamos nossos dirigentes, é preciso saber, exatamente, o que estão fazendo. Valho-me aqui de uma citação felicíssima do Professor Diogo Moreira Neto
, ilustre constitucionalista, lembrando uma frase do professor francês Jean Rivero: “a democracia consiste não somente em escolher quem nos deve governar, mas escolher como queremos ser governados.”


Poder discutir isto, num fórum acadêmico, reforçado pelo avanço das ciências humanas voltadas para os resultados da gestão pública, amparados pelo saber de elementos da comunidade especializados em administração, em economia, em engenharia, em saúde, em educação, em segurança, enfim, de cada um dos setores de interesse coletivo da sociedade civilizada, ministrando cursos de aperfeiçoamento ou extensão, este o grande objetivo da Escola de Contas: formar uma massa crítica de pensamento capaz de efetivamente formular conceitos de controle das ações do Estado enquanto ente dedicado ao verdadeiro bem comum.


Mas, dirão as senhoras e senhores, se por um lado nosso Tribunal de Contas se aparelha para cada vez melhor cumprir sua ação fiscalizadora, o que faz no tocante à sua própria fiscalização? Não podemos nos esquecer que, nós mesmos, nos constituímos em órgão público, usamos recursos públicos e, por isso mesmo, estamos sujeitos às mesmas regras gerais e Leis que regem todos os demais integrantes da estrutura de governo.


Assim, e dada ainda nossa responsabilidade funcional, o Tribunal de Contas deve ser o primeiro a demonstrar sua adesão a todos os princípios de fiscalização dos gastos do dinheiro público, até mesmo como dever moral de seus integrantes.


Não por outro motivo instituímos, já em 2002, através da Resolução Administrativa nº 4, de maio daquele ano, a Comissão de Acompanhamento da Despesa e Análise dos Controles Internos do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia,  conhecida como CAD-RO, conferindo-lhe a missão de zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públicos daquela Corte de Contas. 


A implementação da CAD, assegurando legalmente a seus membros sua plena independência de ação e requisitando sua competência profissional através da comprovada experiência e conhecimentos técnicos, fez com que este organismo, em pouco tempo de atividade, já possa colher os primeiros resultados práticos no sentido de orientar a gestão do Tribunal de Contas em sua busca incessante de mais qualidade de trabalho, melhor desempenho de suas funções e maior racionalidade nos seus gastos.


Mais do que isto, em razão do próprio Planejamento Estratégico e de suas metas estabelecidas, surgiu a necessidade de ampliar as atribuições da Comissão de Acompanhamento da Despesa e Análise dos Controles Internos para que, paralelamente, viesse a desenvolver programas que permitam indicar à Presidência alternativas para a escolha do processo decisório, sempre que estas envolvam melhorias nos procedimentos e economia de meios nos procedimentos operacionais da gestão do Tribunal.


Neste sentido, a CAD vem oferecendo à Administração da Corte de Contas uma enorme contribuição no sentido de assegurar a responsabilidade da gestão fiscal da Casa, evitando riscos e cumprindo metas de resultados entre receita e despesa, obedecendo ao disciplinamento imposto para a geração de despesas com pessoal, seguridade social e outras, na administração da dívida consolidada e mobiliária, nas operações de crédito, na concessão de garantias e na inscrição de restos a pagar.


Perfilha-se, assim, o Tribunal de Contas, entre os entes que mais rapidamente responderam às exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal, até porque sempre foi o ente governamental mais enxuto e que menos gastos produz no serviço público. 


Aliás, neste sentido e para endossar esta afirmação, em 2001, segundo a pesquisa realizada pela Fundação Instituto de Administração da Universidade de São Paulo, já referida, todas as Cortes de Contas do país gastaram apenas 0,35% do total de valores auditados naquele ano, fiscalizando as unidades orçamentárias de 27 estados e mais de 5.500 municípios. Mas os recursos utilizados pelo Tribunal de Contas de Rondônia ficaram ainda 50% abaixo desta média nacional.


Como parte dos objetivos traçados pelo Planejamento Estratégico, ressaltava-se também a necessidade da promoção da imagem institucional do Tribunal de Contas que, como referido no início desta palestra, se ressente de uma certa timidez na exposição pública. Propõe-se a criação de canais de expressão e comunicação do órgão com a sociedade, buscando divulgar conteúdos de nossas ações que melhor sirvam à melhoria dos padrões de cidadania e democracia de nossa gente.


Dentro desta visão, iniciamos um trabalho para dar maior transparência e nitidez aos nossos próprios relatórios internos e, por extensão, ao Relatório Anual do Tribunal de Contas, peça documental pública que faz parte de nossas obrigações neste campo. Para tanto, promovi um programa de padronização de relatórios com o objetivo de retratarmos com maior fidelidade as ações internas do órgão, permitindo que o público tenha meios de avaliar nosso trabalho e se inteire adequadamente dos resultados das fiscalizações implementadas a cada ano.


A combinação de todos estes fatos citados levou também a que, em nosso planejamento, ficássemos atentos às necessidades de reformas institucionais que viessem a compensar a defasagem entre nossa estrutura e organização, nascidas há vinte anos, e as demandas continuamente crescentes de nosso trabalho. 


Isto levou a situações de injustiça interna em relação a nossos servidores, que clamavam por uma interferência administrativa capaz de repará-las ou amenizá-las. O ideal era que levássemos a efeito uma reforma administrativa profunda, revendo não só a estrutura organizacional como as formas de gestão, adaptando-as às modernas técnicas gerenciais por objetivos. 


Mas reformas institucionais custam caro, dependem de longos e meticulosos diagnósticos especializados, normalmente feitos por consultoria externa, e não dispúnhamos de recursos para tanto. Ainda assim, num esforço conjunto com o corpo funcional da Casa, empreendemos a elaboração de um Plano de Carreira, Cargos e Salários que, se não resolve as questões ditas estruturais, pelo menos busca atualizar a questão salarial e dar consistência às carreiras do Tribunal, assegurando o futuro de nossos servidores. Este Plano estará, em breve, sendo levado ao Legislativo Estadual para aprovação. Não é o melhor, mas é o possível dentro da quadra que vivemos.


Eis, senhoras e senhores, um breve bosquejo sobre o papel, as responsabilidades e as ações do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia. Espero ter me feito entender no que toca aos aspectos gerais de nosso trabalho, uma vez que os aspectos técnicos seriam enfadonhos de relatar e de pouca serventia para o conhecimento dos senhores. 


Contudo, creio que esta é uma oportunidade interessante e imperdível para que venhamos convidar cidadãos como os senhores, engajados em sua comunidade e preocupados com o bem estar social de seus membros, a realizarem uma visita à nossa Corte, especialmente assistindo a uma das sessões do Pleno do Tribunal de Contas, normalmente realizadas às quintas-feiras com início pela manhã às nove horas.


Ao conhecer a exposição dos processos e presenciar a discussão dos votos dos Conselheiros, poderão tirar suas dúvidas quanto a casos específicos de nossa atividade, ao tempo em que compreenderão melhor nosso trabalho ou, pelo menos, parte dele. Também estaremos à disposição para o esclarecimento de dúvidas e para mostrar a parcela de nossas ações levadas a efeito internamente, já que o controle externo se processa ao longo de todo o Estado.


Deixo, portanto, ao finalizar, este convite às senhoras e senhores, para que compareçam a uma destas sessões, tendo apenas o cuidado de confirmar previamente com meu gabinete de sua realização, ou apenas visitem o Tribunal, onde minha assessoria terá prazer em acompanhá-los e tirar as dúvidas que ainda tenham no sentido de melhor compreender nosso papel na sociedade rondoniense.


Muito obrigado.

♠♣♥♦

� EMBED PBrush  ���
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